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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS E 
C Â M A R AM U N I C I PA LD A C A L H E TA

C o n t r a t o - p ro g r a m a

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município da
Calheta, representado pelo Presidente da Câmara Municipal da
Calheta, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6
de Agosto, que aprova a Lei das Finanças Locais, com as
alterações introduzidas pelas Leis n.os 87-B/98, de 31 de
Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, de 15/2001, de 5 de Junho
e 94/2001, de 20 de Agosto, e do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2005/M de 18 de Fevereiro, diploma
que aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para
2005, que se rege pela seguinte cláusula:

Cláusula única
O b j e c t o

É anulada, por acordo entre as partes contratantes, a
comparticipação financeira até ao montante de 46.098,65 ,
destinada à obra “Beneficiação e Pavimentação do C.M. do
Lameiro - 2.ª Fase -  Estreito da Calheta”, estipulada no contrato-
programa celebrado em 7 de Abril de 2005, e publicado no
J O R A M, II Série, n.º 75 de 18 de Abril de 2005, com efeitos a
partir do dia imediato ao da sua publicação no J O R A M.

Funchal, 22 de Novembro de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D A CA L H E TA, M a n u e l
Baeta de Castro

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS RECURSOS HUMANOS

Av i s o

Por despacho do Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
dos Recursos Humanos, exarado a 28 de Outubro de 2005, foi
autorizado o pedido de exoneração do cargo de SubDirector
Regional de Juventude, da Direcção Regional de Juventude, do
D r. Jorge Maria Abreu de Carvalho, por motivos de
incompatibilidade das funções de presidente da Junta de
Freguesia, com efeitos a 2 de Novembro de 2005. 

Isento de visto prévio da S . R . T. C . M . .

Funchal, 21 de Novembro de 2005.

ADI R E C TO R A RE G I O N A L D E JU V E N T U D E, Dalila Maria Müller
Câmara Camacho

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO TURISMO E CULT U R A

Deapacho n.º 109/2005 

Nos termos dos artigos 2.º, n.º1, 5.º n.º 1 alínea a), 7.º n.º  2 e
11.º, n.º 1, todos do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro e,
artigo 3.º, n.º 1 alínea a) do mesmo diploma mas com a nova
redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de
Fevereiro, e ainda ao abrigo do artigo 4.º alínea c) do Decreto-
-Lei n.º 439/88, de 30 de Novembro, é atribuída a Utilidade
Turística Prévia, pelo prazo de 3 anos, contado a partir da data
da aprovação do projecto do empreendimento turístico, que
Dâmaso Jardim de Ponte, pretende levar a efeito à Estrada
Monumental, no sítio do Arieiro, freguesia de São Martinho,
concelho do Funchal, no terreno abaixo descriminado: 

Prédio urbano com área total de 28493 m2, inscrito na
Conservatória do Registo Predial sob o número
2732/19990218. 

Desanexado do n.º 2672/980930, actualmente omisso na
matriz. 

Confrontações: Norte - Caminho do Arieiro; Sul - Estrada
Monumental, Leste - Manuel Figueira e João de Castro e;
Oeste - Francisco Joaquim Henriques. 

A atribuição desta Utilidade Turística ficará sujeita aos
seguintes condicionamentos, sem a observância dos quais
caducará a respectiva declaração: 

a) A atribuição da utilidade turística prévia ficará
sempre condicionada à aprovação do respectivo
projecto; 

b) O empreendimento não poderá encerrar, ainda que
temporariamente sem autorização, por escrito, da
Secretaria Regional do Turismo e Cultura; 

c) Não poderão ser realizadas, sem prévia autorização
da Secretaria Regional do Turismo e Cultura,
quaisquer obras que impliquem alteração da
estrutura do empreendimento definida no projecto
aprovado, ou das características arquitectónicas do
edifício respectivo; 

d) O empreendimento deverá vir a satisfazer as
exigências legais previstas para a classificação a ser
atribuída em projecto; 

e) Deverá ser dado cumprimento aos compromissos
assumidos perante o Governo Regional, ou Instituto
de Turismo de Portugal, se os mesmos vierem a dar
apoio financeiro ao investimento; 

f) A confirmação da Utilidade Turística atribuída a
título prévio deverá ser requerida no prazo de seis
meses, a contar da data de abertura ao público. 

Funchal, 17 de Novembro de 2005.

O SECRETÁRIO REGIONAL, João Carlos Nunes de Abreu 

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

DIRECÇÃO REGIONALDE EDIFÍCIOS PÚBLICOS

CONCURSO PÚBLICO n.º 28/2005

“POLIDESPORTIVO DAS ROMEIRAS”

Anúncio de concurso

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.  
SECÇÃO I - ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE: Região
Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes (Direcção
Regional de Edifícios Públicos), Direcção de Serviços de Concursos e Contratos, Rua Dr.
Pestana Júnior, 6, C.P. - 9064 - 506 Funchal. Tel.:291207200. Fax: 291207385. Endereço
Internet (URL): www. sres. pt
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS:Indicado
em I.1. 
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO: Indicado em I.1.  
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PARTICIPAÇÃO:
Indicado em I.1.  
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE: Autoridade Regional/local.  
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras: Execução.
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “Polidesportivo das
Romeiras”.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: Os principais trabalhos da empreitada são:
Trabalhos de aterro, escavação, betão armado, alvenaria de blocos, revestimentos de
pisos, paredes e tectos, impermeabilizações, carpintarias, serralharias, pinturas, redes de
água e esgotos, instalação eléctrica, instalação de aquecimento de águas, gás e diversos.
Preço base do concurso: EUR 495.000,00 não incluindo o IVA.
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II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
serviços: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Câmara de Lobos. 
Código NUTS: PT300 MADEIRA.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary):
45 21 22 25 - 9
II.1.9) Divisão em lotes: Não.  
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração: Não.
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução: 8 meses, a  contar da consignação.
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO
E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam:A cobertura orçamental será assegurada pelo Orçamento da
Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços: Agrupamento Complementar de
Empresas ou Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do prestador
de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica,
financeira e técnica mínima exigida: Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de
construção emitido pelo IMOPPI, com a seguinte autorização: A 1.ª categoria (Empreiteiro
Geral ou Construtor Geral de Edifícios de Construção Tradicional), na classe
correspondente ao valor da sua proposta.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as alíneas b),
c) e d) do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/ 99, de 2 de Março, poderão apresentar-se a
concurso nos termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo diploma legal.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos exigidos:
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV - PROCESSOS
IV.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO: Proposta economicamente mais vantajosa, tendo
em conta: 
Os factores a seguir indicados:
1 a) Valia técnica da proposta - 0,60;
2 Avaliada pela classificação obtida e respectiva ponderação nos seguintes subfactores:
3 Plano de trabalhos - 0,35;
4 Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra - 0,35;
5 Adequação dos planos de mão - de obra e de equipamento ao plano de trabalhos - 0,30;
6 b) Preço - 0,40. 
Por ordem decrescente de importância: Sim.
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante :
Concurso Público n.º 28/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais: Data limite
de obtenção: 16/01/2006.
Custo: 500,00 (papel opaco) a acrescer de IVA à taxa legal em vigor nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira. Moeda: EURO.
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo de 6
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e
será feito em numerário ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo
Regional da Madeira.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação:  
23/01/2006, Hora: 17:00.
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
participação: Português.
IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: Qualquer pessoa,
podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente credenciados.
IV.3.7.2)Data, hora e local: 24/01/2006 - 10:00 Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO: Não.  
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS: NÃO.
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
I V.3.6) PRAZO DURANTE O QUAL O PROPONENTE DEVE MANTER A S U A
PROPOSTA:
66 dias, a contar da data do acto público do concurso. 
DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARAPUBLICAÇÃO - 25 de Novembro de 2005.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 25 de Novembro de 2005.

O CHEFE DE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis 

SECRETARIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Plano e Finanças, de 26 de
Outubro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente

Aviso no Jornal Oficial, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de
Técnico Superior Principal, da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Estatística, constante do mapa anexo ao Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2004/M, de 16 de Julho.

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução n.º
1014/98, de 6 de Agosto e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

3 - O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido.

4 - Local de Trabalho: Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

5 - Requisitos de admissão:
De entre:
a) Técnicos Superiores de 1.ª classe, com pelo

menos 3 anos na respectiva categoria,
classificados de Bom;

b) Satisfazerem os requisitos estabelecidos no art.º
29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9004-
528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, natura-

lidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do Bilhete de Identidade e servi-
ço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de

formação/cursos de especialização, estágios,
seminários, etc.);

d) Experiência profissional anterior, com
indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, menção expressa da
categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever indicar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a ;

g) do candidato, sob compromisso de honra, como
reune os requisitos gerais de admissão ao
c o n c u r s o .

7 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:
a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo da classificação

de serviço nos últimos 3 anos;
c) Certificado comprovativo das habilitações

literárias;
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d) Declaração passada pelo Serviço ou Org a n i s m o
a que o candidato se encontra vinculado, da qual
conste, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública,
especificando o conjunto de tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa.

8 - Será dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas c) e d) do número anterior, desde
que se encontrem nos respectivos processos individuais,
quando os candidatos forem funcionários da Direcção
Regional de Estatística.

9 - Métodos de selecção:
O método de selecção será a avaliação curricular, na
qual serão ponderados os seguintes factores: habilitação
académica de base, formação profissional, experiência
profissional e caso seja entendimento do júri, a
classificação de serviço.

10 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

11 - Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
c u r r i c u l a r, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

12 - A classificação final dos candidatos resultará da
aplicação da fórmula de classificação obtida na
avaliação curricular.

13 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documento comprovativo das suas declarações.

14 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

15 - Constituição do júri: 

Presidente: 
- D r.ª Maria Carlota Abreu Barreto Carvalho

Santos - Directora Regional.

Vogais efectivos:
- D r.ª Angela Maria Mendes de Gouveia -

Directora de Serviços, que substituirá o
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

- D r. Luís Eugénio Freitas de Jesus - Chefe de
D i v i s ã o .

Vogais suplentes:
- D r.ª Emília de Fátima Fernandes Alves -

Directora de Serviços;
- D r.ª Maria da Fátima Lemos Silva - A s s e s s o r a .

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 22 de Novembro de
2 0 0 5 .

O CH E F E D O GA B I N E T E, Sílvia Maria Silva Freitas

Aviso

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência
o Secretário Regional do Plano e Finanças, de 26 de

Outubro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente
Aviso no Jornal Oficial, concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares na categoria de
Assistente Administrativo Especialista, da carreira de
Assistente Administrativo, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Estatística, constante do mapa
anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 16/2004/M,
de 16 de Julho.

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução n.º
1014/98, de 6 de Agosto e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

3 - O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido.

4 - Local de Trabalho: Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

5 - Requisitos de admissão:
De entre:

a) Assistentes Administrativos Principais, com pelo menos
3 anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom;

b) Satisfazerem os requisitos estabelecidos no art.º 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9004-
528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do Bilhete de
Identidade, serviço de identificação que o
emitiu, residência, Código Postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de

formação/cursos de especialização, estágios,
seminários, etc.);

d) Experiência profissional anterior, com
indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, menção expressa da
categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever indicar por serem relevantes para
a  apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a ;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

7 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:
a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo da classificação de

serviço nos últimos 3 anos;
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c) Certificado comprovativo das habilitações
l i t e r á r i a s ;

d) Declaração passada pelo Serviço ou Org a n i s m o
a que o candidato se encontra vinculado, da qual
conste, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública,
especificando o conjunto de tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa.

8 - Será dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas c) e d) do número anterior, desde
que se encontrem nos respectivos processos individuais,
quando os candidatos forem funcionários da Direcção
Regional de Estatística.

9 - Métodos de selecção:
O método de selecção será a avaliação curricular, na
qual serão ponderados os seguintes factores: habilitação
académica de base, formação profissional, experiência
profissional e caso seja entendimento do júri, a
classificação de serviço.

10 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

11 - Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
c u r r i c u l a r, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

12 - A classificação final dos candidatos resultará da
aplicação da fórmula de classificação, obtida na
avaliação curricular.

13 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documento comprovativo das suas declarações.

14 - Arelação de candidatos admitidos a concurso e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção Regional
de Estatística - Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

15 - Constituição do júri: 

Presidente: 
- D r.ª Gina Maria Fernandes Granito - T é c n i c o

Superior de 2.ª classe.

Vogais efectivos:
- Rita Maria Vasconcelos de Abreu Freitas -

Chefe de Secção, que substituirá o Presidente
nas suas faltas e impedimentos;

- Mena de Abreu dos Santos Jorge - Chefe de
S e c ç ã o .

Vogais suplentes:
- Matilde de Fátima Teixeira Gomes Malho -

Chefe de Secção;
- Fátima Maria de Faria Gomes - Chefe de

S e c ç ã o .

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 22 de Novembro
de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, Sílvia Maria Silva Freitas

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Plano e Finanças, de 26 de
Outubro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente
Aviso no Jornal Oficial, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de
Técnico Profissional Especialista, da carreira T é c n i c o -
-Profissional, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Estatística, constante do mapa anexo ao
Decreto Legislativo Regional n.º 16/2004/M, de 16 de
J u l h o .

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução n.º
1014/98, de 6 de Agosto e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

3 - O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido.

4 - Local de Trabalho: Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

5 - Requisitos de admissão:
De entre:
a) Técnicos Profissionais Principais, com pelo

menos de 3 anos na respectiva categoria
classificados de Muito Bom ou 5 anos
classificados de Bom;

b) Satisfazerem os requisitos estabelecidos no art.º
29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9004-
528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do Bilhete de
Identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de

formação/cursos de especialização, estágios,
seminários, etc.);

d) Experiência profissional anterior, com
indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, menção expressa da
categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever indicar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a ;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

7 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão
ser acompanhados da seguinte documentação:
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a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo da classificação de

serviço nos últimos 3 anos;
c) Certificado comprovativo das habilitações

l i t e r á r i a s ;
d) Declaração passada pelo Serviço ou Org a n i s m o

a que o candidato se encontra vinculado, da qual
conste, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública,
especificando o conjunto de tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa.

8 - Será dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas c) e d) do número anterior, desde
que se encontrem nos respectivos processos individuais,
quando os candidatos forem funcionários da Direcção
Regional de Estatística.

9 - Métodos de selecção:
O método de selecção será a avaliação curricular, na
qual serão ponderados os seguintes factores: habilitação
académica de base, formação profissional, experiência
profissional e caso seja entendimento do júri, a
classificação de serviço.

10 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

11 - Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
c u r r i c u l a r, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

12 - A classificação final dos candidatos resultará da
aplicação da fórmula de classificação obtida na
avaliação curricular.

13 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documento comprovativo das suas declarações.

14 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

15 - Constituição do júri: 

Presidente: 
- D r.ª Maria da Fátima Lemos Silva - A s s e s s o r.

Vogais efectivos:
- Isalina Paula Freitas de Abreu Campos -

C o o r d e n a d o r, que substituirá o Presidente nas
suas faltas e impedimentos;

- Gilda Maria de Abreu Sousa - Coordenador.

Vogais suplentes:
- Rogério Gomes Serrão - Coordenador;
- G e o rgina António Caldeira - Coordenador.

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 22 de Novembro de
2 0 0 5 .

O CHEFE DO GABINETE, Sílvia Maria Silva Freitas

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Plano e Finanças, de 26 de
Outubro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente
Aviso no Jornal Oficial, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de
Técnico Profissional Principal, da carreira T é c n i c o -
Profissional, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Estatística, constante do mapa anexo ao Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2004/M, de 16 de Julho.

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução n.º
1014/98, de 6 de Agosto e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

3 - O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido.

4 - Local de Trabalho: Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

5 - Requisitos de admissão:
De entre:
a) Técnicos Profissionais de 1.ª classe, com um

mínimo de 3 anos na respectiva categoria
classificados de Bom;

b) Satisfazerem os requisitos estabelecidos no art.º
29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9004-
528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do Bilhete de
Identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de

formação/cursos de especialização, estágios,
seminários, etc.);

d) Experiência profissional anterior, com
indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, menção expressa da
categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever indicar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a ;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

7 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão
ser acompanhados da seguinte documentação:
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a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo da classificação de

serviço nos últimos 3 anos;
c) Certificado comprovativo das habilitações

l i t e r á r i a s ;
d) Declaração passada pelo Serviço ou Org a n i s m o

a que o candidato se encontra vinculado, da qual
conste, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública,
especificando o conjunto de tarefas e
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa.

8 - Será dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas c) e d) do número anterior, desde
que se encontrem nos respectivos processos individuais,
quando os candidatos forem funcionários da Direcção
Regional de Estatística.

9 - Métodos de selecção:
O método de selecção será a avaliação curricular, na
qual serão ponderados os seguintes factores: habilitação
académica de base, formação profissional, experiência
profissional e caso seja entendimento do júri, a
classificação de serviço.

10 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

11 - Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
c u r r i c u l a r, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

12 - A classificação final dos candidatos resultará da
aplicação da fórmula de classificação obtida na
avaliação curricular.

13 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documento comprovativo das suas declarações.

14 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na Direcção Regional de Estatística -
Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

15 - Constituição do júri: 

Presidente: 
- D r. António Miguel das Dores Martins -

Técnico Superior de 2.ª classe.

Vogais efectivos:
- G e o rgina António Caldeira - Coordenador, que

substituirá o Presidente nas suas faltas e
i m p e d i m e n t o s ;

- Rogério Gomes Serrão - Coordenador.

Vogais suplentes:
- Óscar Andrade do Nascimento - T é c n i c o

Superior de 2.ª classe;
- Gilda Maria de Abreu Sousa - Coordenador.

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 22 de Novembro
de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, Sílvia Maria Silva Freitas

SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS

Aviso

Ao abrigo do artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 427/89 de 7
de Dezembro, foi autorizado o pedido de exoneração do
Vigilante da Natureza de 2.ª classe Ivo Miguel Mendonça
Marote de Sousa, do quadro de pessoal do Parque Natural da
Madeira, com efeitos a partir do dia 2 de Dezembro de 2005. 

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, aos 23 de Novembro de 2005.

O CHEFE DE GABINETE, José Miguel da Silva Branco
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


